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               Governo do Estado do Espírito Santo

                  Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER                                                
                  Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Espírito Santo         

MODELO

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO 

SISTEMA DA QUALIDADE DO PRODEST
Última alteração em 31-07-2013
COMUNICAÇÃO INTERNA

Referência: (descrição sucinta do objeto)
AO DIRAF/DIPRE:

A ................ (subgerência/gerência) detectou a necessidade de instaurar procedimento licitatório, que objetiva a aquisição de ........ (descrever de forma sucinta o objeto).
A justificativa e a especificação detalhada do objeto, assim como sua forma de execução encontram-se descritas no termo de referência que segue anexo à presente comunicação.

Nesse sentido, solicitamos autorização para instaurar procedimento licitatório que objetiva contratar o objeto referenciado.

Atenciosamente

Vitória/ES,..../..../......

AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA No......./20.... -(Gerência/Subgerência Demandante)

1. DO OBJETO

[descrição sucinta do produto ou serviço]

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Descrever os motivos que esclarecem a necessidade da aquisição/contratação do produto ou serviço.  Fazer constar, se possível, em que projeto de cliente do PRODEST o produto ou serviço será utilizado (sempre com foco no interesse público).  Descrever os benefícios que serão proporcionados pela aquisição/contratação;
2.2. Descrever informações que esclareçam o alinhamento do objeto pretendido com o planejamento estratégico do Governo do Estado, se for o caso;
2.3. Descrever a existência de itens não inclusos, dos quais depende a execução do objeto pretendido.  Esta informação será utilizada como justificativa e alerta para a necessidade de instaurar procedimento licitatório que será instruído em separado;
2.4. A área demandante deve justificar a eventual impossibilidade de divisão de lotes ou itens, em se tratando de vários bens e/ou serviços; 

2.5. O quantitativo de produtos a ser adquirido, bem como de horas de treinamento ou serviços deve estar devidamente justificado, citando-se, inclusive, qual foi o ponto de partida para a estimativa da contratação;

2.6. Se houver a necessidade de exigência de algum requisito (técnico, operacional ou outro) específico, a área demandante também deve apresentar, neste espaço, a devida justificativa;
2.7. Em se tratando de bens e/ou serviços que podem ser classificados como “comuns”, na forma do Decreto estadual do pregão (nº 2.458-R/2010), a área demandante deverá declarar que: os bens e/ou serviços a serem contratados são comuns, pois têm especificações usuais, caracterizando-se por padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos e entendidos pelo mercado, na forma do Decreto estadual nº 2.458-R/2010.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1. Em caso de produto, fazer constar as características do produto citando altura, largura, cor, textura, peso, material utilizado na fabricação, sem, contudo, direcionar a contratação;

3.2. Em caso de serviço, fazer constar as características do serviço citando sua abrangência, formas de realizar suporte técnico e manutenção, prazo para atendimento e para solução de problema, local em que será realizado o serviço, horário de execução, etc, sem, contudo, direcionar a contratação;

3.3. Havendo necessidade de treinamento, deve ser detalhada a forma em que o mesmo será prestado: abordagem, carga horária, público alvo, quantitativo de turmas e de participantes, local em que será realizado, responsável pelo laboratório e pelo material a ser utilizado, etc;

OBSERVAÇÃO 1: A especificação do produto e/ou serviço, cuja aquisição for solicitada deve conter os dados que garanta a qualidade da aquisição, podendo ser suprimido dado previsto neste item e/ou adicionada informação não prevista neste item, com vistas a atender ao tipo de aquisição desejada pelo PRODEST.
OBSERVAÇÃO 2: Para os casos de aquisição de bens deverão ser previstas as exigências aplicáveis trazidas pelo Decreto nº 2830-R/2011, em seu art. 4º, quais sejam:
Art. 4º Na aquisição de bens serão priorizados requisitos de sustentabilidade ambiental, que:

I. os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável;

II. os bens possuam, preferencialmente, certificação de Rotulagem Ambiental da ABNT

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III. os bens serão, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível , que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

IV. seja realizada a logística reversa de materiais como aparelhos, carregadores e baterias de telefone celular, pilhas, lâmpadas e aqueles que possuam mercúrio metálico e demais artefatos que contenham metais pesados, de forma a não causar danos ao meio ambiente;

V. os bens inseridos no Programa Brasileiro de Etiquetagem possuam a máxima classificação de eficiência energética pelo selo PROCEL adotada até o momento da

aquisição.

4. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

4.1. DA CONTRATADA

4.1.1. Para serviços de terceirização de mão de obra: “Executar o objeto ajustado, por intermédio exclusivo de seus empregados”.
Para demais serviços: “Executar o objeto ajustado, por intermédio exclusivo de integrantes do seu quadro de pessoal. Os referidos profissionais poderão ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso”.
4.1.2. Fornecer ao PRODEST a relação nominal dos profissionais encarregados de executar o objeto, para que o acesso as suas dependências seja autorizado pela Gerência responsável;

4.1.3. Apresentar os profissionais devidamente uniformizados e/ou identificados, levando-se em consideração as restrições internas quanto ao uso de determinadas vestimentas, como calções, shorts ou bermudas;

4.1.4. Responsabilizar-se, perante o PRODEST e/ou terceiros, por danos ou prejuízos causados durante a execução do objeto, por dolo ou culpa de seus profissionais  ficando obrigada a promover o devido ressarcimento ao erário a preços atualizados, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento de notificação pela área fiscalizadora, sob pena de ter o valor apurado descontado na fatura do mês subsequente, sem prejuízo das demais sanções e responsabilidades cabíveis;

4.1.5. Responsabilizar-se, perante o PRODEST e/ou terceiros, pela cobertura dos riscos de acidentes de trabalho de seus empregados, prepostos ou contratados, por todos os ônus, encargos, perdas e/ou danos porventura resultantes da execução do objeto;

4.1.6. Responsabilizar-se pela regular quitação de taxas de licenças para execução dos serviços, dependentes de quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou municipais;

4.1.7. Responsabilizar-se pelos eventuais danos, doloso ou culposo, ocasionados pelo uso e porte do cartão de acesso do PRODEST, entregue ao seu empregado, cujo quantum será apurado à época dos fatos, para desconto em fatura vincenda, assegurados os direitos ao contraditório e a ampla defesa;

4.1.8. Manter durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.1.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

4.1.10. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto demandado; 

4.1.11. Responsabilizar-se pela regular quitação de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do contrato, apresentando, quando solicitado pela área fiscalizadora, documentação que comprove o seu correto e tempestivo pagamento;
4.1.12. Observar as normas da Politica de Segurança e da Politica da Qualidade do PRODEST, dentre as quais:
4.1.12.1 Manter, por tempo indeterminado ou até autorização em contrário do Prodest, a devida confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao Prodest ou por ele tratados ou custodiados e aos quais a contratada e seus representantes terão acesso ou conhecimento, incluindo aqueles relativos aos negócios existentes ou em desenvolvimento pelas partes, seja verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando aplicável, necessário ou solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando para pessoas não autorizadas a acessá-los ou conhecê-los, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, sejam quais forem os meios ou formas utilizados – exceto quando necessário, justificável e autorizado pelo Prodest;
4.1.12.2 Cumprir e fazer cumprir por seus representantes, a qualquer tempo, os controles da PSI (Política de Segurança da Informação) do Prodest que sejam aplicáveis e/ou que possuam correlação direta ou indireta com a presente contratação, incluindo aqueles afetos à execução do objeto do presente contrato, desde que os mesmos e suas alterações sejam fornecidos à contratada ou informados à mesma pelo gestor do contrato, pelo ESI (Escritório de Segurança da Informação) do Prodest, via divulgação através de canais aos quais a contratada tenha acesso e/ou conforme estabelecido contratualmente (se aplicável);
4.1.12.3 Orientar seus representantes quanto à obrigatoriedade de assinatura do “Termo de Confidencialidade e Responsabilidade” da PSI (Política de Segurança da Informação do Prodest), antes que os mesmos iniciem suas atividades.

OBSERVAÇÃO: Para os casos de serviços deverão ser previstas as exigências aplicáveis trazidas pelo Decreto nº 2830-R/2011, em seu art. 5º, quais sejam:

Art. 5º Os editais para a contratação de serviços preverão que as empresas contratadas

adotem as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

I. medidas para evitar o desperdício de água e energia elétrica;

II. realize um programa interno de treinamento de seus empregados, visando à redução do consumo de energia elétrica e água, e separação de resíduos sólidos (coleta seletiva), observadas as normas ambientais vigentes, sem ônus para o contratante;

III. o uso de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

4.2 DO PRODEST

4.2.12 Disponibilizar à contratada, quando solicitado, toda a documentação e informações inerentes ao objeto contratado;

4.2.13 Pagar regularmente à contratada o preço estabelecido no contrato, se preenchidos os requisitos legais;

4.2.14 Coordenar, através da área fiscalizadora do contrato, a execução do objeto pela contratada, efetuando os registros das ocorrências constatadas;

4.2.15 Notificar a contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da execução do objeto;

4.2.16 Informar à contratada, previamente, qualquer alteração nos horários e dias de cumprimento das tarefas;

4.2.17 Assegurar o acesso dos profissionais enviados pela contratada, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar as tarefas.

5 DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1 Conforme prevê a Lei Federal nº 8.666/93, o procedimento de aquisição/contratação poderá ter como exigência a apresentação de um atestado de capacidade técnica. A redação sugerida é:

“Comprovação de que o licitante fornece ou forneceu, sem restrições, serviço/produto similar ao objeto do presente termo de referência. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por Órgão da Administração Pública ou Entidade Privada, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão tomador.”  

5.2 Caso seja necessária a exigência de outros documentos de Habilitação Técnica que venham garantir a qualidade dos produtos ou serviços a serem adquiridos ou contratados, o Termo de Referência deve indicar os documentos que devem ser exigidos, tais como: Certificados, Atestados, Declarações, Apresentação de Amostra, etc., avaliando se não restringem a competitividade e prevendo sua exigência somente no ato da assinatura do contrato.

A exigência constante deste item não se faz obrigatória, podendo o autor do termo de referência não constar tal exigência, especialmente em aquisição/contratação de pequeno vulto (dispensa de licitação pelo valor - Inciso II do Art. 24 da Lei 8.666/93). Para que a ordem numérica do modelo seja obedecida, neste caso o item deve permanecer com o enunciado “não se aplica”.
6 DA VISITA TÉCNICA (Aplicável à contratação de serviços)

6.1 Os interessados poderão realizar visita técnica ao local objeto da prestação dos serviços para melhor especificar a proposta a ser emitida e deverá ser previamente agendada com a ................................. (gerência ou subgerência) através do telefone (27) 3636-........ ou 3636-........, de ....ª a .....ª- feira, no horário das .....:00hs às .....:00hs; 

6.2 A visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução dos serviços é facultada ao licitante e, quando realizada, deverá ser por responsável técnico indicado expressamente pela empresa, com o acompanhamento de servidor público designado para essa finalidade, no endereço que segue: Av. João Batista Parra, 465, Enseada do Suá, Vitória/ES;

6.3 Realizada ou não a visita técnica, o licitante deverá, para fins de qualificação técnica, declarar que tem conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverão ser executados os serviços.  
7 DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 O PRODEST designará, formalmente, empregado responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, comunicações e notificações necessárias, atestando as notas fiscais/faturas correspondentes, bem como solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa, sendo que se não houver o seu ateste acerca da prestação dos serviços a contento do PRODEST, não será permitido qualquer pagamento.
8 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1 A proposta deverá ser apresentada, com valores em real, redigida em português, em formulário oficial da empresa, que contenha a razão social, endereço, telefone, email, fax e CNPJ e nela deverão constar os requisitos a seguir especificados:

8.2 PREÇO

8.2.12  A proposição de preço para o objeto pretendido segue especificada:

	Item
	Especificação do Objeto
	Quantitativo
	Preço Unitário

R$
	Preço Total

R$
	Classificação contábil

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	
	Preço Global
	
	
	
	


OBSERVAÇÃO: O elaborador do termo de referência deve especificar na coluna de classificação contábil se o objeto (cada item) é serviço, material de consumo ou material permanente. Assim o fornecedor ficará ciente da emissão de nota fiscal de produto ou de serviço.

8.2.13 Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pelo fornecimento dos materiais ou serviços (escolher um ou outro).

8.2.14 O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua entrega no PRODEST (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93).

8.2.15 Para as contratações que possuam em parte, ou na sua totalidade, prestação de serviços, deverá ser exigida a apresentação da planilha de custos juntamente com a proposta. Seguem sugestões de redação, devendo o autor do termo de referência fazer a opção que se adéqua ao objeto pretendido;

Para serviços de terceirização: “A empresa deverá apresentar planilha de composição de custo, elaborada de acordo com as regras relativas à elaboração da planilha básica de custos e conforme o formulário para composição dos custos (anexo I), para cada tipo de profissional e global mensal para a execução do objeto, de forma detalhada, com as adequações necessárias à sua proposta”. O anexo I corresponde ao modelo de planilha de custos da IN 02 que segue em anexo.

Para os demais serviços: “A proposta deverá conter a composição de todos os custos, diretos e indiretos, com base no modelo exemplificativo do anexo I, que deverá ser utilizado e adequado pelo licitante à sua proposta”. Neste caso, o anexo I deverá ser definido pela área demandante com a colaboração, se necessário, da GERAD e GEFOR, prevendo materiais a serem gastos para a prestação dos serviços, encargos, lucro, etc.
9 DO REAJUSTAMENTO 

9.1 As condições de reajustamento, quando couber, serão especificadas posteriormente no edital, utilizando-se a redação e formato estabelecidos na minuta padrão de editais da PGE (site www.pge.es.gov.br). 
10 DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 

10.1 Indicar a forma em que os serviços ou produtos serão faturados: (se parcelados, indicar o quantitativo de parcelas). Seguem sugestões de redação, devendo o autor do termo de referência fazer a opção que se adéqua ao objeto pretendido;
Quando se tratar de aquisição de bem/produto: “A fatura deverá ser apresentada no protocolo do PRODEST mediante a entrega do objeto contratado, devendo com ela serem encaminhados os comprovantes de regularidade fiscal da contratada”.
Quando se tratar de contratação de serviço contínuo: “A fatura deverá ser apresentada no protocolo do PRODEST no primeiro dia útil do mês posterior ao da prestação dos serviços, juntamente com os comprovantes de regularidade fiscal da contratada”.
Quando se tratar de contratação de serviço entregue em parcelas: “A fatura deverá ser apresentada no protocolo do PRODEST após a entrega de cada parcela contratada, juntamente com os comprovantes de regularidade fiscal da contratada”.
OBSERVAÇÃO: Em caso de projeto que envolve mais de um tipo de serviço/produto, se houver necessidade, o autor fará constar do termo um tipo de faturamento para cada serviço/produto. 

11 DO PAGAMENTO

11.1 As condições de pagamento serão especificadas posteriormente no edital utilizando-se a redação e formato estabelecido na minuta padrão de editais da PGE (site www.pge.es.gov.br), à exceção do prazo que será 10º dia útil. 
12 DOS PRAZOS DE ENTREGA, DA VALIDADE E DA GARANTIA  

12.1 PrazoS de Entrega:

12.1.12 O objeto contratado deverá ser entregue no prazo máximo de até ...... (.............) dias úteis após o início da vigência do contrato ou emissão de documento equivalente;

12.1.13 O objeto deverá ser entregue na sede física do PRODEST, situada na Av. João Batista Parra, nº 465 – Praia do Suá – Vitória/ES, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:30 às 11:30 e de 13:30 às 17:30.

12.2 Prazo de Validade: (em caso de produtos perecíveis)
12.2.12 Todos os materiais terão prazo mínimo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua fabricação;

12.2.13 A data de fabricação de cada material deverá estar dentro do período de 30 (trinta) dias anteriores à entrega do referido objeto.

12.3 Prazo de Garantia: 

12.3.12 O objeto a ser contratado terá prazo mínimo de garantia de..... (prazo por extenso) dias/meses/anos. 

OBSERVAÇÃO: a área demandante deverá justificar no item “2” o prazo da garantia.

13 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 Quando se tratar de fornecimento ou serviços não contínuos (não admitida a prorrogação): “O contrato terá inicio no dia posterior à da data da publicação do respectivo instrumento no Diário Oficial do Estado, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, sendo finalizado em ________ (_________________________), vedada a fixação do termo final em data posterior ao término da vigência dos créditos orçamentários, ou seja, 31 de dezembro de _________ .”

13.2 Quando se tratar de aquisição: “O contrato terá inicio no dia posterior à da data da publicação do respectivo instrumento no Diário Oficial do Estado, na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, não podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.”

13.3 Quando se tratar de serviços contínuos, projetos contemplados pelo Plano Plurianual ou aluguel de equipamentos ou utilização de programas de informática: “O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato no Diário Oficial e terá duração de _____ (________) meses.

A prorrogação poderá ser admitida nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente, devendo ser precedida, ainda, de manifestação da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

Parágrafo Único. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso ___, artigo 57, da Lei Federal nº. 8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, limitada a ___ (________) meses, desde que cumpridas as formalidades acima indicadas e demonstrado, nos autos, que a medida importará em obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.”

OBSERVAÇÃO 1: Quando se tratar de projeto contemplado no Plano Plurianual, cujo prazo de execução ultrapassa o exercício em curso, o autor do termo de referencia deve contemplar o prazo de vigência integral que acoberta toda a execução do projeto, em consonância com o Inciso I do Artigo 57 da Lei 8.666/93.

OBSERVAÇÃO 2: No caso de serviços contínuos o prazo de vigência poderá ser prorrogado até o  limite de  60 meses, em consonância com o Inciso II do Artigo 57 da Lei 8.666/93.;

OBSERVAÇÃO 3: No caso de aluguel de equipamentos e utilização de programas  o prazo de vigência poderá ser prorrogado até o limite de 48 meses, em consonância com o Inciso IV do Artigo 57 da Lei 8.666/93.

14 DA CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA DE PRESIDIÁRIOS E EGRESSOS

14.1 A CONTRATADA se obriga a efetivar a contratação de mão de obra necessária à execução do serviço advinda do sistema penitenciário do Estado do Espírito Santo, no percentual de 6% (seis por cento) da mão de obra total para execução do objeto contratual, sendo 3% (três por cento) de presidiários e 3% (três por cento) de egressos, nos termos do Decreto estadual nº 2.460-R, de 05.02.2010, publicado no DIO/ES em 08.02.2010 (Decreto disponível no seguinte endereço eletrônico: www.compras.es.gov.br, link “legislação”).

14.2 Quando a natureza complexa da obra ou serviço impedir a aplicação desse Decreto estadual, a impossibilidade aludida deverá ser devidamente apontada, esclarecida e justificada pela CONTRATADA e só o liberará do cumprimento das obrigações respectivas após a prévia aceitação das justificativas pela Secretaria de Estado de Justiça – SEJUS, por meio de decisão fundamentada.
Vitória,... de ........................de 20.....

........................................................

Autor do termo de referência 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 017/2013

ANEXO I

PLANILHA BÁSICA DE CUSTOS
(para serviços de TERCEIRIZAÇÃO, nos termos do item 7.2.15)
REGRAS RELATIVAS À ELABORAÇÃO DA PLANILHA BÁSICA DE CUSTOS:

a) O salário que será adotado é o correspondente ao estipulado para as categorias, em convenção coletiva em vigor na data da apresentação da proposta. 

b) Os encargos sociais deverão ser detalhados conforme especificado no formulário e incidirão sobre o montante da remuneração, de acordo com as alíquotas definidas na legislação vigente.

c) Caso ocorra necessidade de preenchimento do item “outros”, a proponente deverá discriminá-lo. A sua inclusão, sem especificação, ensejará a desclassificação da proposta.

d) Os preços apresentados no formulário deverão ser compostos de tal maneira que representem a compensação integral pela execução dos serviços, cobrindo todos os custos de mão-de-obra, inclusive folgadores, encargos sociais, materiais, equipamentos, acessórios de limpeza, transportes, alimentação, lucros, encargos fiscais e parafiscais, despesas diretas e indiretas, bem como aquelas indispensáveis para proporcionar e manter a higiene e segurança dos trabalhadores.

e) É imprescindível o detalhamento do percentual relativo aos encargos trabalhistas e aos impostos municipais, estaduais e federais, tal como disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF no 480, de 15/12/04, ou outra norma que vier a substituí-la. A ausência de detalhamento ou a errônea indicação dos índices ensejarão a desclassificação da proponente.

1 - FORMULÁRIO PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS

Referência Processo nº ________________________

Licitação nº ___________  dia  ___/____/____  às  _____:____ horas

	
Local 1: ___________________________________________________________

Endereço de prestação do serviço:

Horário de Serviço : ________ às _________


______________________________________________________

(Indicar o tipo de mão-de-obra ao qual se refere a planilha (Ex: vigilante). Deve ser apresentada uma planilha para cada Preço do Homem-Mês, considerando as diferentes incidências de adicionais, na forma deste edital, para cada caso)
Declaramos que a proposta foi elaborada com base no Salário Normativo de R$____,____ (______________________________), pertinente à categoria de _______________________________________, homologado por Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em ___/ ___/ ___.




	
I – REMUNERAÇÃO 

(A inclusão destes itens na composição da Remuneração dependerá das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho).

a) Salário normativo                        
 
   R$_____,___(__________________________)

b) Intervalo intrajornada  (art. 71 da CLT)                (______%)R$______________________

c) Hora prorrogada (art. 73, § 5º da CLT)                 (______%)R$_______________________

d) Adicional noturno                                           (______%)R$___________________________

e) Reflexo DSR (Lei 605/49)                               (______%)R$ ___________________________

f) adicional de risco de vida (cláusula 7ª, 1º T. A. CCT 2008)(______%)R$______________

g) Outros (especificar)                                                 (______%)R$ _________________

h) Total da remuneração (a + b + c + d + e + f + g)   R$_____,___ (___________________)

· Quando o licitante optar por preencher o item “outros”, deverá especificar o custo declarado. O custo indicado deve estar previsto no Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 

· Os encargos relacionados no item “I – Remuneração” serão reajustados em conformidade com o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, desde que decorridos 12 (doze) meses da última fixação salarial da categoria, sendo vedada a inclusão de verbas indenizatórias ou remuneratórias não previstas originariamente.

II - ENCARGOS SOCIAIS: 

(Incidentes sobre o Total da Remuneração, indicado no item I, alínea “d”)

1. INSS





           (____%)R$____________________

2. SESI ou SESC




           (____%)R$______________________
3. SENAI ou SENAC



           (____%)R$____________________

4. INCRA





           (____%)R$______________________
5. salário-educação



 
(____%)R$_____________________
6. FGTS





           (____%)R$____________________

7. seguro acidente do trabalho / SAT / INSS
(____%)R$____________________

8. SEBRAE
                                                          (____%)R$____________________

TOTAL DO GRUPO “A”:                                               (____%)R$_________________________







9. férias





           (____%)R$_________________________

10. auxílio doença




(____%)R$_________________________

11. licença paternidade/maternidade

(____%)R$_________________________

12. faltas legais




           (____%)R$_________________________

13. acidente de trabalho



(____%)R$_________________________

14. aviso prévio




           (____%)R$_________________________

15. 13º salário




           (____%)R$_________________________

TOTAL DO GRUPO “B”:                                         (____%)R$_________________________


16. aviso prévio indenizado


           (____%)R$_________________________

17. indenização adicional 

                      (____%)R$_________________________

18. indenização (rescisões sem justa causa)     (____%)R$_________________________          

TOTAL DO GRUPO “C”:                                        (____%)R$_________________________


19. Incidências dos encargos do Grupo “A” sobre os itens do Grupo “B”:

(____%)R$_________________________

R$_______,__ (__________) (       %) Grupo A + Grupo B + Grupo C + Grupo D. 

III – CUSTO TOTAL DA MÃO-DE-OBRA: 

(Soma dos itens I e II, ou seja, Remuneração + Encargos Sociais) 

R$____________,___ (________________________).



	


	
I – INSUMOS:

a) uniforme



                                  R$_________________________

b) equipamentos/armas              

                       R$_________________________

c) manutenção e depreciação de equipamentos    R$_________________________

d) outros (Especificar. Ex: vale-transporte, treinamento)R$___________________

· As despesas relacionadas no quadro “Composição dos Custos com Insumos”, serão reajustadas com base no INPC – IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que vier a substituí-lo, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data da proposta ou da data do último reajustamento. No entanto, caso a despesa tenha sido incluída em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho (ex: treinamento, vale-transporte etc.), o seu reajustamento submeter-se-á, exclusivamente, às regras indicadas no item “I – Remuneração”, ainda que a despesa não ostente natureza remuneratória. Fica vedado o duplo reajustamento sobre uma mesma despesa (reajustamento por acordo trabalhista cominado com reajustamento pelo INPC).
II - TOTAL DOS CUSTOS COM INSUMOS

(somatório dos insumos constantes do Item I deste quadro)

R$_____,___  (________________________________________).




	
I – Despesas Administrativas/Operacionais (percentual sobre: custo total da mão-de-obra + total dos custos com insumos):

(____%)  R$ ____,____ (_________________________________).  

II – Lucro (percentual sobre: custo total da mão-de-obra + total dos custos com insumos):

(_____%)  R$ ____,____(_________________________________).  

III - TOTAL DOS CUSTOS COM “DEMAIS COMPONENTES” (soma dos itens I e II deste quadro)

R$_____,___(________________________________________).




	
As alíquotas dos tributos são: ISSQN____ % + COFINS____% + PIS____%  + Outros ____% .

Observação: (no caso de utilizar o campo “outros”, especificar o tributo, exceto IRPJ e CSLL que não devem constar da planilha
).

· To =   Tributos (%) 

                     100

· Po = Mão-de-obra + insumos + demais componentes

· P1 =  ___Po__

                                          (1-To)

TOTAL DOS CUSTOS COM TRIBUTOS (P1 - Po)

R$_____,___  (________________________________________).



	· Os valores relativos ao ISSQN devem ser definidos de acordo com a alíquota fixada no município onde a empresa prestará o serviço (regra específica prevista na Lei Complementar nº. 116/03, artigo 3º, inciso VII).



	


	PREÇO TOTAL POR TRABALHADOR/ MÊS

(custo total da mão-de-obra + total dos custos com insumos + total dos custos com “demais componentes” + total dos custos com tributos)

R$______,____  (_______________________________________).


DISCRIMINAÇÃO DO LOCAL





TIPO DE MÃO-DE-OBRA:





COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS COM A MÃO-DE-OBRA:





GRUPO "A"





GRUPO "B" 		





GRUPO "C"





GRUPO "D"





TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS





COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS COM INSUMOS





DEMAIS COMPONENTES DO PREÇO OFERTADO 





DESPESAS COM TRIBUTOS








� Conforme Orientação do Tribunal de Contas da União, Acórdão 950/2007 – Plenário: Descabe, por injurídica e por constituir acréscimo disfarçado da margem de lucro prevista, a inclusão de percentuais ou itens nas planilhas orçamentárias de contratos administrativos objetivando o ressarcimento de supostos gastos com os impostos diretos IRPJ e CSLL, devendo os administradores absterem-se de elaborar os orçamentos de referência das licitações com tais parcelas, coibindo a prática por meio de disposições editalícias apropriadas.
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